CAMARA DOS DEPUTADOS
Gabinete do Deputado Federal Duda Ramos - PODE/RR

PROJETO DE LEI N° , DE 2026
(Do Sr. DUDA RAMOS)

Institui normas gerais sobre Integridade
Regulatéria, cria a Politica Nacional de
Integridade Regulatoria, estabelece
mecanismos destinados a protecdo da
Integridade das Decisdes Regulatorias e a
prevencdo dos riscos a Integridade
Regulatoria, e da outras providéncias.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei institui normas gerais de Integridade
Regulatoria, cria a Politica Nacional de Integridade Regulatéria e estabelece
principios, diretrizes, instrumentos e mecanismos permanentes destinados a
fortalecer a qualidade institucional da atividade regulatéria, proteger a
integridade das decisdes regulatorias, prevenir riscos a integridade regulatéria

e promover a confianga regulatoria.

§ 1° Para os fins desta Lei, considera-se atividade regulatoria
toda atuacdo estatal destinada a disciplina, supervisdo, fiscalizacéo,
normatizacdo ou acompanhamento de atividades econdmicas ou servicos

sujeitos a regulacao publica.

§ 2° As disposicdes desta Lei aplicam-se as entidades e 6rgaos
da Administracdo Publica que exercam funcdo regulatéria, observadas as

competéncias estabelecidas na Constituicdo Federal e na legislacéo especifica.

§ 3° Esta Lei constitui norma geral de governanca regulatoria,
devendo ser interpretada de forma complementar a legislacdo aplicavel aos

respectivos setores regulados.
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Art. 2° A Politica Nacional de Integridade Regulatéria orienta-se
pelo fortalecimento permanente da confianca regulatoria, mediante a promocéo
da independéncia técnica, da transparéncia deciséria, da governanca baseada
em riscos, da melhoria continua e da producdo de decisdes regulatorias
integras, imparciais, fundamentadas e orientadas pelo interesse publico.

Paragrafo uUnico. A atuacdo regulatéria deverd buscar o
equilibrio entre estabilidade institucional, inovacdo, desenvolvimento
econdmico, seguranca juridica, protecdo dos direitos fundamentais e eficiéncia

administrativa.

Art. 3° Constituem objetivos da Politica Nacional de Integridade

Regulatoria:
— fortalecer a legitimidade institucional da atividade

regulatoria;

Il — proteger a integridade das decisdes regulatorias;

[Il — prevenir os riscos a integridade regulatoria;

IV — promover elevados padrdes de governanca regulatéria;

V — estimular decisbes baseadas em evidéncias técnicas e
cientificas;

VI — ampliar a transparéncia, a rastreabilidade e a motivagéo

gualificada dos processos decisorios;

VIl — fortalecer a confianga da sociedade, dos agentes

regulados e dos investidores na atividade regulatoria;

VIII — promover a aprendizagem institucional e a melhoria

continua da qualidade regulatoria.

Art. 4° A Politica Nacional de Integridade Regulatéria

observara, entre outros, 0s seguintes principios:
| — supremacia do interesse publico;

Il — legalidade;

-
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lll — seguranca regulatoéria;

IV — integridade regulatoria;

V — independéncia técnica;

VI — imparcialidade decisoria,

VIl — transparéncia decisoria;

VIII — motivacdo qualificada;

IX — governanca baseada em riscos;
X — participacao institucional plural;
XI — proporcionalidade;

XIl — eficiéncia regulatoria;

XIllI — prestacdo de contas;

XIV — governanga adaptativa,

XV — aprendizagem regulatdria institucional.

Paragrafo unico. A interpretacéo desta Lei privilegiara solucdes
destinadas ao fortalecimento permanente da qualidade institucional da

atividade regulatoria.
Art. 5° Para os fins desta Lei considera-se:

| — Integridade da Decisdo Regulatoria: qualidade institucional
da decisdo produzida mediante processo imparcial, transparente,
fundamentado, rastredvel, baseado em evidéncias e orientado exclusivamente

pelo interesse publico;

Il — Integridade Regulatoria: conjunto de principios, estruturas
de governanca, mecanismos institucionais e procedimentos destinados a
preservacdo da independéncia técnica, da imparcialidade, da transparéncia e

da legitimidade da atividade regulatoria;

-
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Il — Risco a Integridade Regulatéria: situacdo capaz de
comprometer a independéncia técnica, a imparcialidade, a transparéncia, a

gualidade institucional ou a legitimidade da decisdo regulatéria;

IV — Captura Regulatéria: espécie de risco a integridade
regulatéria caracterizada pela influéncia indevida, direta ou indireta, capaz de

desviar a decisao regulatoria do interesse publico;

V — Assimetria de Influéncia Regulatoria: desequilibrio
relevante de capacidade de acesso institucional, producéo de informacdes,
recursos técnicos ou participacdo no processo regulatério suscetivel de

comprometer a qualidade da deciséo;

VI — Arquitetura Decisoria Regulatéria: conjunto organizado de
etapas, procedimentos, estudos, manifestacdes, avaliacoes e deliberacdes que
fundamentam a formacédo da decisao regulatéria;

VII — Memoria Regulatoria: conjunto organizado e permanente
de informacfes, estudos, pareceres, manifestacdes, evidéncias, analises e
fundamentos que documentam o processo de formacdo das decisdes

regulatorias.

Art. 6° A Politica Nacional de Integridade Regulatoria sera
implementada mediante atuacdo coordenada dos 6rgdos e entidades
responsaveis pelo exercicio da funcéo regulatoria, observadas as respectivas
competéncias legais.

Art. 7° Constituem diretrizes da Politica Nacional:

| — fortalecimento da confianca regulatoria;

Il — prevencéo dos riscos a integridade regulatoria;

lll — aperfeicoamento permanente da governanca regulatoria;
IV — fortalecimento da independéncia técnica;

V — utilizacdo de evidéncias como fundamento prioritario da

deciséao regulatoria;

-
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VI — reducao das assimetrias de influéncia regulatoria;
VII — transparéncia dos processos decisorios;

VIII — melhoria continua da qualidade regulatoria;

IX — cooperagéo institucional;

X — inovacao regulatéria responsavel.

Art. 8° S&do instrumentos da Politica Nacional de Integridade

Regulatoria:
| — o Sistema de Gestdo dos Riscos a Integridade Regulatéria;
Il — o Plano de Integridade Regulatéria;
[l — o Mapa Institucional de Riscos a Integridade Regulatéria;
IV — a Auditoria de Integridade Regulatoria;
V — a Memodria Regulatéria;
VI — a Autoavaliacédo Institucional da Governanca Regulatoéria;
VII — a Avaliacdo Ex Post das decisfes regulatérias relevantes;
VIII - os Relatérios de Integridade Regulatéria;
IX — os Indicadores de Qualidade Regulatéria.

Art. 9° Os instrumentos previstos nesta Lei observardo os
principios da proporcionalidade, da eficiéncia administrativa, da simplificacéo
regulatéria e da melhoria continua, devendo ser implementados de forma
compativel com a natureza, a complexidade e a relevancia das atividades

regulatorias exercidas.

Art. 10. A implementacdo da Politica Nacional de Integridade
Regulatoéria deverd priorizar o fortalecimento das capacidades institucionais das
entidades reguladoras, privilegiando mecanismos preventivos de governanca,

gestdo de riscos, transparéncia, avaliacdo e aperfeicoamento continuo.

-
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Art. 11. A decisdo regulatéria serd estruturada mediante
Arquitetura Deciséria Regulatoria destinada a assegurar a integridade, a
imparcialidade, a transparéncia, a rastreabilidade e a fundamentacdo técnica

do processo decisorio.

Paragrafo Unico. A Arquitetura Deciséria Regulatéria
compreende o conjunto organizado de procedimentos, estudos, manifestacoes,
evidéncias, avaliacbes e deliberacbes que sustentam a formacdo da decisédo

regulatéria.

Art. 12. A Arquitetura Decis6ria Regulatéria observara,

conforme a natureza e a complexidade da matéria:
| — adequada identificacdo do problema regulatério;
Il — levantamento das evidéncias disponiveis;
lll — avaliagdo das alternativas regulatorias;
IV — identificacdo dos impactos potencialmente relevantes;
V — participacéo institucional compativel com a matéria,
VI — motivacao técnica da decisao;
VIl — registro dos fundamentos adotados.

Paragrafo unico. A auséncia de determinado elemento nao
invalida, por si sO, a decisdo regulatoria, desde que sua ndo utilizacdo seja

adequadamente motivada.

Art. 13. A decisdo regulatéria devera ser produzida em
ambiente institucional que assegure sua integridade, observados 0s principios

previstos nesta Lei.

81° A integridade da decisdo regulatéria serd aferida

considerando, entre outros aspectos:
| — independéncia técnica,

Il — fundamentacéo adequada,;

-
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[Il — utilizacdo de evidéncias;

IV — transparéncia,

V — rastreabilidade;

VI — mitigacao dos riscos a integridade regulatoria.

§2° A divergéncia técnica ou cientifica ndo caracteriza, por si

s6, comprometimento da integridade da deciséo regulatoria.

Art. 14. A atividade regulatéria observara padrées de
Transparéncia Deciséria compativeis com a prote¢do do interesse publico, da
seguranca juridica, do sigilo legalmente protegido e da eficiéncia administrativa.

Paragrafo unico. A Transparéncia DecisOria compreende a
divulgacdo dos fundamentos relevantes da decisdo, das metodologias
empregadas, das evidéncias consideradas e das razfes determinantes da
opcao regulatoria adotada, observado o disposto na legislacédo especifica.

Art. 15. As entidades responsaveis pelo exercicio da funcéo
regulatoria deverdo preservar Memoria Regulatoria compativel com a natureza

das decisdes produzidas.

81° A Memoria Regulatdria constitui patriménio institucional
destinado a preservacdo da continuidade administrativa, da coeréncia

regulatoria e da seguranca regulatoria.
82° A Memodria Regulatéria compreenderd, quando aplicavel:
| — estudos técnicos;
Il — pareceres;
lIl — avaliacOes;
IV — manifestagdes relevantes;
V — analises de impacto;

VI — fundamentos determinantes da decisao.

-

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD263727285500

== -E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Duda Ramos

Apresentacdo: 17/07/2026 19:57:23.800 - Mesa

PLnNn.4367/2026

*CD263727285500 =%



Art. 16. As entidades reguladoras deverdo incorporar
mecanismos  permanentes de identificacdo, avaliacdo, tratamento,

monitoramento e revisdo dos riscos a integridade regulatoria.

Paragrafo Unico. A gestdo dos riscos observara critérios de

proporcionalidade, materialidade, relevancia institucional e melhoria continua.

Art. 17. Constituem riscos a integridade regulatoria, entre

outros:
| — captura regulatoria;
Il — conflitos de interesses;
[l — assimetria de influéncia regulatoria;
IV — deficiéncia de transparéncia decisoria,
V — deficiéncia de governanca,;
VI — utilizagao insuficiente de evidéncias;
VII — fragilidades dos controles institucionais.

Paragrafo unico. O rol previsto neste artigo possui natureza

exemplificativa.

Art. 18. As entidades reguladoras deverdo adotar medidas

by

proporcionais destinadas a identificacdo e mitigacdo das assimetrias de
influéncia regulatéria suscetiveis de comprometer a qualidade institucional da

deciséao regulatoria.

Paragrafo Unico. Na implementacdo deste artigo deverdao ser

considerados, entre outros aspectos:
| — diversidade dos patrticipantes;
Il — equilibrio do acesso institucional;
lll — pluralidade das fontes de informagao;

IV — qualidade técnica das contribuicdes;

2
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V — participacédo social compativel com a matéria regulada.

Art. 19. As decisOes regulatorias deverdo, sempre que possivel
e compativel com a matéria, fundamentar-se em evidéncias técnicas,
cientificas, econbmicas e regulatérias disponiveis, observadas a

proporcionalidade, a razoabilidade e a motivacado administrativa.

Paragrafo Unico. A inexisténcia de consenso técnico ou
cientifico ndo impede a decisdo regulatéria, desde que sua fundamentacéo
demonstre, de forma motivada, os critérios utilizados para a escolha da

alternativa adotada.

Art. 20. A atividade regulatéria observara o principio da
Governanca Adaptativa, mediante mecanismos permanentes de revisao,
aperfeicoamento e atualizacdo institucional compativeis com a evolugdo

tecnoldgica, econémica, cientifica e social.

Paragrafo unico. A Governanca Adaptativa compreende a
incorporacdo sistematica das experiéncias decorrentes da aplicacdo da
regulacéo, das avaliagOes institucionais, das decisdes judiciais relevantes, das
auditorias, das avaliacbes ex post e das boas praticas nacionais e

internacionais.

Art. 21. As entidades reguladoras promoverdo Aprendizagem
Regulatéria Institucional mediante processos permanentes destinados ao
aperfeicoamento da qualidade regulatéria e da integridade das decisdes

regulatorias.

Art. 22. As entidades responséaveis pelo exercicio da funcgéo
regulatéria realizardo, periodicamente, Autoavaliagdo Institucional da
Governanga Regulatéria, destinada a identificagdo de oportunidades de
aperfeicoamento da integridade regulatoria, da qualidade institucional das

decisfes e da efetividade dos mecanismos previstos nesta Lei.

81° A Autoavaliagdo Institucional possuird natureza preventiva,

orientadora e ndo sancionatoria.

-
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82° Os resultados da Autoavaliacdo subsidiardo a elaboracéo

ou revisdo do Plano de Integridade Regulatéria.

Art. 23. O Plano de Integridade Regulatdria constitui
instrumento permanente de governanca destinado ao fortalecimento da
integridade regulatéria, da qualidade institucional das decisées e da gestédo dos

riscos a integridade regulatéria.
Paragrafo unico. O Plano observara, entre outros aspectos:
| — diagndstico institucional;
Il — objetivos de aperfeicoamento;
[l — acdes prioritarias;
IV — mecanismos de acompanhamento;
V — critérios de revisao periddica.

Art. 24. A Auditoria de Integridade Regulatéria destina-se a
avaliacdo sistematica dos mecanismos de governanca, gestdo de riscos,

transparéncia, qualidade institucional e integridade das decisfes regulatérias.

81° A Auditoria ter4 natureza predominantemente preventiva,

orientadora e de aperfeicoamento institucional.

§2° A Auditoria ndo se destina a revisdo do mérito técnico das
decisbes regulatorias, preservada a autonomia decisOria das autoridades

competentes.

Art. 25. As entidades reguladoras promoverdo, sempre que
recomendavel em razao da relevancia, impacto ou complexidade da matéria,
Avaliacdo Ex Post das decisbes regulatorias, destinada a verificacdo de sua
efetividade, eficiéncia, proporcionalidade e aderéncia aos objetivos

originalmente pretendidos.

Paragrafo dnico. A Avaliacdo Ex Post podera subsidiar a
revisdo, atualizacdo ou aperfeicoamento das normas regulatérias, observado o

principio da seguranca regulatéria.

-
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Art. 26. As entidades reguladoras poderdao adotar indicadores
destinados ao acompanhamento da evolucdo da qualidade institucional da

atividade regulatoria e da efetividade dos mecanismos previstos nesta Lei.

Paragrafo Unico. Os indicadores observardo critérios objetivos,
transparéncia metodoldgica, comparabilidade e melhoria continua, respeitadas

as especificidades de cada setor regulado.

Art. 27. As entidades reguladoras poderdo elaborar Relatério

de Integridade Regulatodria contendo informacdes consolidadas sobre:
| — evolucdo da governanca regulatéria;
Il — gestdo dos riscos a integridade regulatoria;
Il — acdes de aperfeicoamento institucional,
IV — resultados das avaliagOes realizadas;
V — boas praticas implementadas.

Paragrafo Unico. O Relatorio observara critérios de

objetividade, transparéncia e simplificacdo administrativa.

Art. 28. A implementagdo dos mecanismos previstos nesta Lei
observard os principios da proporcionalidade, da eficiéncia administrativa, da
capacidade institucional e da simplificacéo regulatoria, consideradas a natureza

e a complexidade das atividades regulatérias exercidas.

Art. 29. A aplicagéo desta Lei sera realizada em harmonia com
a legislacao especifica das entidades reguladoras, especialmente com a Lei n°
13.848/2019, a Lei n°® 9.784/1999, a Lei n® 12.527/2011 e as demais normas
pertinentes, prevalecendo interpretacdo que favoreca o fortalecimento da

integridade regulatéria e da confiancga institucional.

Art. 30. Esta Lei entra em vigor apés decorridos cento e oitenta

dias de sua publicacao oficial.

-
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JUSTIFICACAO

O desenvolvimento econbmico, a expansdo dos mercados
regulados, a crescente complexidade tecnolégica e a ampliacdo das
competéncias atribuidas as entidades reguladoras transformaram a atividade
regulatéria em uma das fun¢des mais estratégicas do Estado contemporaneo.
Em praticamente todos o0s setores da economia nacional, energia,
telecomunicacdes, transportes, aviacdo civil, salude suplementar, vigilancia
sanitaria, mineracao, petroleo, sistema financeiro, infraestrutura, saneamento,
seguros, protecao de dados, inteligéncia artificial e economia digital, as
decisdes regulatorias passaram a exercer influéncia direta sobre investimentos,
inovacédo, concorréncia, desenvolvimento econdmico, protecdo do consumidor

e concretizacao de direitos fundamentais.

Nesse contexto, a qualidade institucional da atividade
regulatéria deixou de representar interesse exclusivo do Estado ou dos setores
regulados para se converter em verdadeiro patriménio publico, indispensavel a
estabilidade das relacbes econbémicas, a seguranca juridica, a confianca dos

investidores, a competitividade nacional e a legitimidade das politicas publicas.

O ordenamento juridico brasileiro evoluiu significativamente
nas ultimas décadas. A Constituicdo Federal consagrou o0s principios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiéncia.
Posteriormente, foram editadas normas relevantes sobre transparéncia
administrativa, conflitos de interesses, processo administrativo, analise de
impacto regulatorio, governanca publica e organizacdo das agéncias

reguladoras.

Destacam-se, nesse cenario, a Lei n°® 13.848/2019, a Lei n°
9.784/1999, a Lei n°® 12.527/2011, a Lei n® 12.813/2013 e a Lei n° 13.655/2018,
gue incorporaram importantes avancos relacionados a transparéncia,
motivacdo, seguranca juridica, governanca e responsabilizacdo da

Administragdo Publica.

-
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Entretanto, apesar desses relevantes progressos institucionais,

permanece uma importante lacuna normativa.

O ordenamento brasileiro disciplina a estrutura das entidades
reguladoras, estabelece deveres de transparéncia, prevé mecanismos de
participacdo social e disciplina conflitos de interesses, mas nao institui um
regime juridico permanente destinado a protecao da integridade das

decisdes regulatdrias.

Em outras palavras, o sistema juridico brasileiro protege a
estrutura da regulacdao, mas ainda nao disciplina, de maneira sistematica,

a qualidade institucional do préprio processo decisoério regulatério.

Essa lacuna torna-se ainda mais relevante diante da crescente
sofisticacdo dos mercados regulados, da intensificacdo das relacbes entre
Estado, agentes econdmicos, sociedade civil e comunidade cientifica, bem
como da expansao dos desafios decorrentes da transformacao digital, da
inteligéncia artificial, da economia de plataformas, da transicdo energética e da

crescente complexidade técnica das politicas regulatérias.

Diversos organismos internacionais, entre eles a Organizacao
para a Cooperacdo e Desenvolvimento Econdmico, vém defendendo o
fortalecimento da governanca regulatéria como elemento essencial para o
desenvolvimento econdémico sustentavel, a melhoria do ambiente de negécios,
a protecdo dos consumidores e o aumento da confianga nas instituicbes
publicas. As recomendacfes internacionais destacam a importancia da
independéncia técnica, da transparéncia, da analise de impacto regulatério, da

participacéo social e da avaliagdo permanente das normas.

Todavia, mesmo nas experiéncias internacionais mais
avancadas, observa-se reduzida sistematizacao legislativa sobre a gestdo dos
riscos capazes de comprometer a integridade das decisdes regulatérias. A
presente proposi¢cdo busca justamente preencher essa lacuna, desenvolvendo
solucdo compativel com a realidade institucional brasileira.

-
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A opcédo legislativa adotada neste projeto afasta-se
deliberadamente de modelos predominantemente sancionatérios ou
excessivamente burocraticos. N&o se pretende ampliar estruturas
administrativas, criar novos 6rgdos, impor novos custos permanentes ou

restringir a autonomia técnica das entidades reguladoras.

A proposta estabelece um regime juridico de governanca,
baseado em prevencao, gestdao de riscos, transparéncia, melhoria

continua e fortalecimento institucional.

Esse desenho normativo procura fortalecer capacidades

institucionais, e ndo simplesmente ampliar mecanismos de controle.

A inovacdo central da proposicao consiste justamente em
deslocar o foco tradicional da estrutura administrativa das entidades
reguladoras para a integridade da decisdo regulatdria, reconhecendo-a

como verdadeiro bem juridico digno de tutela legislativa.
Essa mudanca representa significativa evolugcédo conceitual.

Ao invés de tratar exclusivamente da organizacdo das
entidades reguladoras, a proposicao concentra-se na qualidade
institucional do processo decisorio, buscando assegurar que as decisdes
regulatérias sejam produzidas mediante processos técnicos, imparciais,
transparentes, fundamentados, rastreaveis e orientados exclusivamente

pelo interesse publico.

Para concretizar esse objetivo, 0 projeto introduz institutos
juridicos inéditos no ordenamento brasileiro, entre 0os quais merecem destaque:
a Integridade da Decisdo Regulatéria, como bem juridico protegido pela lei; os
Riscos a Integridade Regulatéria, reconhecendo que ameacas a qualidade
deciséria decorrem nao apenas da captura regulatéria, mas também de
conflitos de interesses, assimetrias de influéncia, deficiéncia de governanca e
fragilidades institucionais; o Sistema de Gestdo dos Riscos a Integridade
Regulatéria, destinado a prevencdo permanente desses riscos; a Arquitetura

Decisoria Regulatéria, que organiza juridicamente as etapas essenciais da
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formacao das decisfes regulatorias; e a Memodria Regulatéria, concebida como
patrimdnio institucional voltado a preservacdo da coeréncia, continuidade e

seguranca regulatoria.

Esses institutos deslocam o paradigma da atuagcao estatal de
uma logica predominantemente reativa para um modelo preventivo de
governanca institucional, aproximando a atividade regulatéria das melhores

praticas contemporaneas de gestéo publica.

Outro aspecto relevante da proposicdo consiste na disciplina

da assimetria de influéncia regulatéria.

A captura regulatéria nem sempre decorre de comportamentos
ilicitos ou de interferéncias indevidas ostensivas. Em diversas situacfes, ela
pode resultar de desequilibrios estruturais na capacidade de producdo de
informacdes, de acesso institucional, de recursos técnicos ou de participacao

Nnos processos regulatoérios.

Ao reconhecer juridicamente essa realidade, o projeto néo
restringe a participacdo de qualquer segmento social ou econémico, tampouco
estabelece limitacbes ao dialogo institucional legitimo. Ao contrario, busca
fortalecer a pluralidade, a diversidade de perspectivas e o equilibrio do

processo decisério, ampliando sua legitimidade democratica.

Outro importante diferencial reside na incorporacdo dos
conceitos de Governanca Adaptativa e Aprendizagem Regulatéria Institucional,
pelos quais se reconhece que a atividade regulatoria deve permanecer
permanentemente aberta ao aperfeicoamento decorrente da evolugéo
tecnoldgica, das avaliagOes institucionais, das decisdes judiciais relevantes,
das auditorias, das avaliacbes ex post e da experiéncia acumulada pelos

préprios orgaos reguladores.

Essa perspectiva rompe com modelos estéaticos de regulacéo e
aproxima o Direito Administrativo brasileiro das mais modernas praticas

internacionais de melhoria continua das politicas publicas.

-
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Sob o0 aspecto constitucional, a proposicdo harmoniza-se
plenamente com os principios da Administracéo Publica previstos no art. 37 da
Constituicdo Federal, fortalece a eficiéncia administrativa, amplia a
transparéncia, prestigia a seguranga juridica e preserva integralmente a

autonomia técnica das entidades reguladoras.

Importa destacar que a presente proposi¢cao nao interfere no
mérito das decisdes regulatérias, ndo altera competéncias legalmente
estabelecidas, n&o cria novas entidades administrativas, ndo amplia estruturas
burocraticas e ndo imp&e obrigacdes incompativeis com a autonomia decisoria

das autoridades reguladoras.

Seu propésito consiste exclusivamente em estabelecer normas
gerais de governanca destinadas ao fortalecimento institucional da funcéao
regulatéria exercida pelo Estado brasileiro.

Os impactos esperados da proposta sdo amplos e

permanentes.

No plano institucional, espera-se o fortalecimento da
integridade regulatoria, da qualidade das decisbes e da confianca nas

instituicées publicas.

No plano econdémico, a melhoria da previsibilidade regulatoria
tende a favorecer investimentos, inovacéo, concorréncia e desenvolvimento

sustentavel.

No plano juridico, o projeto contribui para ampliar a seguranca
regulatoria, reduzir incertezas institucionais e aperfeicoar a coeréncia das

decisdes administrativas.

No plano social, fortalece a legitimidade das decisbes

regulatorias e amplia a confian¢a da sociedade na atuacéo estatal.

Mais do que responder aos desafios atuais, a presente
proposicao procura preparar o Estado brasileiro para as transformacgdes das

proximas décadas, criando instrumentos juridicos suficientemente flexiveis para

-
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acompanhar a evolugcdo dos mercados, das tecnologias e das melhores

praticas internacionais de governanca publica.

Em sintese, esta proposta inaugura, no ordenamento juridico
brasileiro, um marco normativo voltado a Integridade Regulatéria, estruturando
um regime juridico destinado a proteger a qualidade institucional das decisbes
regulatorias, fortalecer a governanca publica e ampliar a confianca da

sociedade na atuacéao regulatéria do Estado.

Por todo o exposto, considerando a relevancia institucional da
matéria, seu elevado potencial de aperfeicoamento da governanca publica, sua
compatibilidade com a Constituicdo Federal e sua contribuicdo para o
fortalecimento da seguranca regulatoria e da confianca nas instituicbes
brasileiras, contamos com o apoio das Senhoras Deputadas, dos Senhores
Deputados, das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores para a

aprovacao da presente proposicao.

Sala das Sessbdes, em 2026.

Deputado DUDA RAMOS
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